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Demonstrações Financeiras – Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 382.154 285.398
 Contas a receber 6 3.792 13.828
 Estoques 7 165.722 85.143
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 8.2 545 16
 Tributos a recuperar 8.1 13.619 4.205
 Contas a receber com partes relacionadas 15 25.704 1.218
 Outros ativos 2.408 3.181
 Ativo mantido para venda 11 23.335 18.243

617.279 411.232
Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Depósitos judiciais - 2.759
 Tributos a recuperar 8.1 109.962 85.628
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 8.2 4.913 4.913
 Impostos diferidos 8.3 117.008 90.224

231.883 183.524
 Imobilizado 9 213.650 218.300
 Intangível 10 162.543 174.168

608.076 575.992

  
Total do ativo 1.225.355 987.224

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
 Fornecedores 12 71.349 60.860
 Obrigações trabalhistas 8.491 6.286
 Obrigações tributárias 4.293 2.243
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 7.059 6.411
 Passivos de arrendamento 17 74.188 67.906
 Dividendos propostos 18 19.956 -
 Empréstimos 14 97.344 81.190
 Instrumentos financeiros derivativos 13 19.179 5.390
 Outras obrigações 5.177 5.130
 Passivo associados a ativos mantidos para venda 11.3 25.774 32.100

332.810 267.516
Não circulante
 Instrumentos financeiros derivativos 13 4.795 8.750
 Contas a pagar com partes relacionadas 15 5.109 2.831
 Provisões 16 38.963 65.056
 Empréstimos 14 438.337 308.602
 Passivos de arrendamento 17 64.936 116.906

552.140 502.145
Total do passivo 884.950 769.661
Patrimônio líquido
 Capital social 18 167.542 155.271
 Ajuste de avaliação patrimonial (115.415) (182.479)
 Reservas de lucros 288.278 244.771

340.405 217.563
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.225.355 987.224

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado
Nota 2024 2023

 Receita líquida 19 484.553 419.783
 Custo dos produtos vendidos 20 (360.361) (342.685)
Lucro bruto 124.192 77.098
 Despesas administrativas 21 (20.181) (16.914)
 Outras receitas (despesas) 22 3.026 (12.543)
Lucro antes do resultado financeiro 107.037 47.641
 Receitas financeiras 23 9.281 3.619
 Despesas financeiras 23 (80.913) (75.082)
Resultado financeiro 23 (71.632) (71.463)
Lucro líquido /(Prejuízo) antes do imposto de renda
 e contribuição social 35.405 (23.822)
 Imposto de renda e contribuição social - Corrente 26 (10.658) (3.668)
 Imposto de renda e contribuição social - Diferido 26 17.265 (10.154)
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício 42.012 (37.644)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
2024 2023

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 42.012 (37.644)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado
 Resultado conversão de moeda estrangeira (CTA) 100.786 16.094
Total do resultado abrangente do exercício 142.798 (21.550)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido
Capital 
social

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos fiscais

Reserva 
de lucros

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 298 (198.573) 60 46.284 373.195 - 221.264
 Reversão dividendos do exercício anterior - - - - 51.769 - 51.769
 Aumento de capital 167.042 - - - (167.042) - -
 Prejuízo do exercício - - - - - (37.644) (37.644)
 Utilização de reservas - absorção prejuízo - - - - (37.644) 37.644 -
 Constituição de reservas - - 5.177 - (5.177) - -
 Resultado conversão de moeda estrangeira (CTA) (12.069) 16.094 (326) (3.854) (17.671) - (17.826)
Em 31 de dezembro de 2023 155.271 (182.479) 4.911 42.430 197.430 - 217.563
 Lucro Líquido do exercício - - - - - 42.012 42.012
 Ajuste de avaliação patrimonial 12.271 (33.722) 326 3.854 17.271 - -
 Constituição de reserva legal - - 2.101 - - (2.101) -
 Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - 11.311 - (11.311) -
 Constituição de reserva de lucros - - - - 8.644 (8.644) -
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (19.956) (19.956)
 Resultado conversão de moeda estrangeira (CTA) - 100.786 - - - - 100.786
Em 31 de dezembro de 2024 167.542 (115.415) 7.338 57.595 223.345 - 340.405

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
2024 2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício: 42.012 (37.644)
 Ajuste de:
 Depreciação, amortização e exaustão 108.552 105.711
 Constituição da provisão para causas judiciais 5.686 119
 Ganho na venda de ativos imobilizados (3.130) -
 Reversão da provisão para fechamento das minas (7.773) -
 Atualização da provisão para fechamento das minas 14.647 8.350
 Juros sobre arrendamentos 21.455 32.408
 Juros sobre empréstimos 27.590 23.568
 Atualização monetária de empréstimos efetuados
  a partes relacionadas (5.246) -

203.793 132.512
 Variações do capital circulante
 Contas a receber 12.097 (6.103)
 Estoques (49.461) 14.981
 Tributos a recuperar 1.512 (3.914)
 Outros ativos 4.513 2.717
 Adiantamentos 998
 Fornecedores (5.653) 6.901
 Obrigações trabalhistas 393 (1.821)
 Outros passivos 4.678 8.716
 Caixa gerado pelas operações 171.872 154.987
 Juros pagos sobre empréstimos (33.820) (19.724)
 Juros pagos sobre arrendamentos (21.151) (25.892)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (510) -
 Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 116.391 109.371
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Recebimento na venda de ativos imobilizados 3.000 -
 Recursos recebidos de partes relacionadas 151.474 -
 Empréstimos efetuados a partes relacionadas (156.455) -
 Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (132.295) (89.410)
 Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (134.276) (89.410)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Recursos recebidos de partes relacionadas 1.295 -
 Empréstimos efetuados a partes relacionadas - (7.363)
 Empréstimos principal pagos (247.151) (105.905)
 Arrendamentos pagos (45.688) (39.107)
 Empréstimos captados 285.689 149.841
 Caixa líquido consumido nas atividades de financiamentos (5.855) (2.534)
Variação cambial de caixa e equivalentes de caixa 120.496 (18.925)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 96.756 (1.498)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 285.398 286.896
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 382.154 285.398
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 96.756 (1.498)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional
A Mineração Apoena S.A. (“Apoena” ou “Companhia”) atua no setor de mineração, com foco na 
operação de propriedades minerais no Brasil. É uma sociedade anônima de capital fechado, 
constituída sob as leis brasileiras e consiste em um complexo de minas localizado no Brasil, no 
sudeste do estado de Mato Grosso, próximo a Pontes e Lacerda. Detém participação de 100% 
das minas de ouro de Ernesto, São Francisco e Pau-a-Pique. A Companhia tem como 
controladora final a Aura Minerals Inc. (“Aura”), sediada nas Ilhas Virgens Britânicas. A Aura é 
uma produtora de ouro e cobre em expansão, com foco no desenvolvimento e operação de 
projetos minerais nas Américas. As ações da Aura estão registradas na Bolsa de Valores de 
Toronto sob a sigla “ORA”, e os recibos de depósitos brasileiros de ações (“BDRs”) da Aura, cada 
um representando uma ação, estão listados na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) sob a sigla 
“AURA33” e na Bolsa de valores OTCQX Best Market sob a sigla “ORAAF”. Ernesto: A 
propriedade Ernesto (“Ernesto”) contém uma planta de processamento de carbono em lixiviação 
(“CIL”). As minas a céu aberto de Japonês, Lavrinha e Nosde são contíguas à Ernesto. 
Atualmente, encontra-se em operação comercial. São Francisco: A propriedade São Francisco 
(“São Francisco”) é uma mina de lixiviação a céu aberto, localizada a sudoeste do estado de 
Mato Grosso, Brasil, a aproximadamente 560 km oeste de Cuiabá, capital do estado. Atualmente, 
encontra-se em fase de cuidados e manutenção (care and maintenance). A atividade de lavra foi 
encerrada em outubro de 2016. O processamento na planta continuou durante o quarto trimestre 
de 2016. A atividade de lixiviação, incluindo a recuperação dos finos da barragem de rejeitos, 
continuou até o terceiro trimestre de 2017. Pau-a-Pique: A propriedade Pau-a-Pique contém uma 
mina subterrânea e instalações de superfície para administração e manutenção, localizada no 
sudeste do estado de Mato Grosso, no munícipio de Porto Espiridião. Atualmente está em fase 
de cuidados e manutenção (care and maintenance). A atividade de lavra ocorreu durante o 
período de janeiro a agosto de 2022, tendo as atividades encerradas em setembro de 2022. Todo 
minério lavrado em Pau-a-Pique foi processado na Planta de Ernesto. No final de 2022 houve a 
transição da mina Pau-a-Pique para a fase de cuidados e manutenção. A seguir, estão listados 
os depósitos auríferos que integram as operações da Companhia: • Mina de ouro a céu aberto 
Ernesto (“Mina Ernesto”); • Mina de ouro subterrânea Pau-a-Pique (“Mina Pau-a-Pique”); • Mina 
de ouro a céu aberto Japonês (“Mina Japonês”); • Mina de ouro céu aberto Lavrinha (“Mina de 
Lavrinha”); • Mina a céu aberto Nosde (“Mina de Nosde”). Extensão do LOM: Em fevereiro de 
2024, a companhia anunciou uma atualização significativa das Reservas e Recursos Minerais da 
mina Nosde e Lavrinha, com a vida útil da mina, antes prevista para encerrar em 2024, agora 
prolongada até 2027. Esta extensão é resultado da combinação de fatores geológicos e 
econômicos favoráveis. Através de estudos e sondagens intensivas, identificou-se um potencial 
significativo de recursos de ouro, o que indica a possibilidade de expandir a operação da mina 
por mais alguns anos. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Administração, em 05 de junho de 2025.
2. Base de preparação e apresentação
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) - atualmente denominadas pela Fundação IFRS como 
“normas contábeis IFRS”, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
pressuposto da continuidade das operações utilizando o custo histórico, exceto para aqueles 
ativos e passivos que são mensurados por valores reavaliados ou valores justos no final de cada 
período de relatório, conforme explicado na Nota Explicativa 3 - Sumário das principais políticas 
contábeis. Adicionalmente, estas demonstrações financeiras foram preparadas usando o regime 
de competência.
3. Sumário das políticas contábeis materiais
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. Essas políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente a 
todos os períodos apresentados, exceto quando indicado de outra forma. (a) Conversão para 
moeda estrangeira: Moeda funcional e de apresentação: Apesar da Companhia estar sediada 
no Brasil, os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são medidos 
utilizando-se o dólar americano (US$), que é a principal moeda do ambiente econômico no qual 
a Companhia opera (a “moeda funcional”), considerando a natureza de suas operações. Estas 
demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda de apresentação 
selecionada pela Companhia. Os ganhos ou perdas decorrentes da conversão dos saldos na 
moeda funcional para moeda de apresentação são reconhecidos nas demonstrações do 
resultado e do resultado abrangente. Todos os valores nas demonstrações financeiras são 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Transações e 
saldos: As transações em moedas estrangeiras são convertidas na moeda funcional, utilizando 
as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação de tais transações e da conversão às taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos 
na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados na 
demonstração do resultado como receitas ou despesas financeiras. (b) Reconhecimento de 
receita: A Companhia aplica a seguinte abordagem de cinco etapas no reconhecimento de 
receita de contratos com clientes: • Identificar o contrato executável com o cliente; • Identificar as 
obrigações de desempenho separadas no contrato da transferência do bem ou serviço distinto; 
• Determinar o preço da transação para consideração da transferência do bem ou serviço; 
• Alocar o preço da transação para as obrigações de desempenho separadas identificadas; e 
• Reconhecer a receita quando cada obrigação de desempenho separada for satisfeita. As 
vendas de ouro da Companhia são reconhecidas na data em que o título passa para o 
comprador, quando o ouro é liquidado na refinaria. No entanto, o título pode passar em qualquer 
estágio durante o processo de refino para algumas das vendas de ouro da Companhia. As 
receitas de ouro são apresentadas líquidas dos tributos calculados sobre a receita bruta, 
incluindo a Compensação Financeira pela Exploração Mineral - CFEM e a Taxa de Controle, 
Monitoramento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento 
de Recursos Minerários - TFRM. Nos termos dos contratos de venda de concentrados de ouro 
com empresas de refino independentes, os preços de venda de ouro são fixados provisoriamente 
em uma data futura especificada após o embarque, com base nos preços de mercado. 
Registramos as receitas desses contratos no momento do embarque, que é também quando o 
risco e os benefícios da propriedade são transferidos para as empresas de refino, usando preços 
de mercado de ouro e na data prevista em que os preços finais de venda serão determinados. 
As variações entre o preço registrado na data do embarque e o preço final definido nos contratos 
são classificadas como ajustes provisórios de preços e incluídas na receita nas demonstrações 
financeiras. (c) Tributação: A despesa com impostos compreende despesas com impostos 
correntes e diferidos do período. A despesa tributária é reconhecida na demonstração do 
resultado, exceto na medida em que se relaciona com itens reconhecidos em outros resultados 
abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido. A administração avalia anualmente as 
posições tomadas nas declarações fiscais com relação às situações em que a regulamentação 
tributária aplicável está sujeita a interpretação e considera se é provável que uma autoridade 
tributária aceite um tratamento tributário incerto. A Companhia mensura seus saldos fiscais com 
base no montante mais provável ou no valor esperado, dependendo de qual método proporcionar 
uma melhor previsão da resolução da incerteza. As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido são 
calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de 
renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver 
montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações 
financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente 
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos 
são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-
los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade 
legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes 
entidades ou em diferentes países, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. 
Em novembro de 2021, a Companhia obteve junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(“Receita Federal”) o reconhecimento do direito de utilização do benefício fiscal de redução de 
75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e adicionais não restituíveis, a partir do ano 
calendário 2021 com vigência de 10 anos, até 31/12/2030. (d) Arrendamentos: Os 
arrendamentos são reconhecidos como um ativo de direito de uso e um passivo correspondente 
na data em que o ativo arrendado está disponível para uso pela Companhia. Cada pagamento 
do arrendamento é alocado entre o passivo e o custo financeiro. O custo financeiro é debitado no 
resultado durante o período do contrato de arrendamento, de forma a produzir uma taxa de juros 
periódica constante sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. O direito de uso 
do ativo é depreciado pelo método linear durante o menor período de vida útil do ativo e o prazo 
do arrendamento. Os ativos e passivos decorrentes de um arrendamento são inicialmente 
mensurados com base no valor presente. Os passivos do arrendamento incluem o valor presente 
líquido dos seguintes pagamentos do arrendamento: • Pagamentos fixos (incluindo pagamentos 
fixos in-substance), menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber; • Pagamentos de 
arrendamento variáveis que são baseados em um índice ou uma taxa; • Valores previstos a 
serem pagos pelo arrendatário sob garantias de valor residual; • O preço de exercício de uma 
opção de compra se o arrendatário tiver certeza razoável de que irá exercer essa opção; e 
• Pagamentos de penalidades por rescisão do contrato, se o prazo do arrendamento refletir o 
arrendatário que exerce essa opção. Os pagamentos do arrendamento são descontados 
utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. Se essa taxa não puder ser determinada, 
será utilizada a taxa de empréstimo incremental do locatário, sendo esta, a taxa que o locatário 
teria que pagar para adquirir empréstimos de fundos necessários para obter um ativo de valor 
semelhante em um ambiente econômico semelhante, com termos e condições semelhantes. Os 
ativos de direito de uso são medidos pelo custo que compreende o seguinte: • O valor da 
mensuração inicial do passivo do arrendamento; • Qualquer pagamento de arrendamento feito 
na data de início ou antes dela, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; 
• Quaisquer custos diretos iniciais; e • Custos de restauração. (e) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o dinheiro em espécie, depósitos à vista em 
instituições financeiras, outros investimentos de curto prazo, altamente líquidos, com 
vencimentos originais de três meses ou menos, que são facilmente convertíveis em montantes 
conhecidos de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de alterações no valor. (f) 
Estoques: O estoque de produtos acabados e o estoque em processo, que inclui a plataforma 
de lixiviação e o estoque de minério, são avaliados pelo menor valor entre o custo médio e o valor 
líquido realizável. O estoque de produtos acabados consiste em produtos acabados de ouro e 
metais em concentrado. O estoque em processo representa o estoque em circulação nas plantas 
de processo da Companhia e nas plataformas de lixiviação. O estoque de pilhas representa 
minério empilhado em plataformas de lixiviação e em pilhas de estoque. O custo dos estoques 
de produtos em processo e acabados inclui custos de mineração, mão de obra direta, materiais 
e suprimentos operacionais, despesas aplicáveis de transporte e uma parte aplicável das 
despesas gerais operacionais, incluindo amortização e exaustão. O valor realizável líquido é o 
preço de venda esperado do produto acabado menos os custos estimados para colocar o 
produto na forma vendável e no local de venda. O estoque de peças e suprimentos consiste em 
consumíveis e é avaliado pelo custo médio ponderado após a provisão para itens obsoletos e de 
movimento lento. Para o estoque que foi reduzido ao valor realizável líquido, se as avaliações 
subsequentes concluírem que as circunstâncias que causaram a redução não existem mais ou 
quando houver evidências claras de um aumento no valor realizável líquido devido a uma 
mudança nas circunstâncias econômicas, a redução é revertida apropriadamente. (g) 
Imobilizado: As instalações e equipamentos são originalmente registrados pelo custo no 
momento da construção, compra ou aquisição, e são posteriormente medidos pelo custo menos 

a amortização acumulada e redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui todos os 
custos necessários para trazer o item para seu uso pretendido pela Companhia. Os custos 
incorridos com grandes revisões de equipamentos existentes são capitalizados como instalações 
e equipamentos e estão sujeitos à amortização assim que forem comissionados. Os custos de 
manutenção e reparos de rotina são contabilizados como despesas conforme incorridos. Os 
ativos em construção são capitalizados até que o ativo esteja disponível para uso. O custo do 
ativo em construção compreende seu preço de compra e quaisquer custos diretamente 
atribuíveis para colocá-lo em condições de funcionamento para seu uso pretendido. Os valores 
dos ativos em construção são apresentados como um ativo separado dentro do ativo imobilizado. 
Os ativos em construção não são depreciados e a depreciação começa quando o ativo está 
completo e disponível para uso. Amortização e depreciação: As instalações e equipamentos são 
amortizados pelo método linear ou unidades de produção ao longo da vida da mina, ou ao longo 
da vida útil remanescente do ativo, se menor. Terrenos não são depreciados. As seguintes taxas 
de depreciação são utilizadas pela Companhia:
Principal classe de ativos Vida útil Método Taxa média anual
Edifícios 4-10 anos Linear 27,89%
Móveis e utensílios 4-10 anos Linear 42,52%
Máquinas e equipamentos 2-10 anos Linear 23,63’%
Direitos minerais N/A Unidades produzidas 6,76%
Arrendamentos 5 anos Linear 20%
Software 4-10 anos Linear 12,98%
Os valores residuais e a vida útil são revisados anualmente e ajustados, se necessário, 
prospectivamente. Uma vez que uma operação de mineração atinge a produção comercial, os 
gastos com propriedade mineral capitalizados são amortizados com base na unidade de 
produção (“UOP”), em que o denominador são as reservas minerais provadas e prováveis e uma 
parte dos recursos minerais medidos e indicados que são razoavelmente esperados a ser 
convertido em reservas minerais comprovadas e prováveis. Direitos minerários: Os direitos 
minerais representam gastos capitalizados relacionados com o desenvolvimento de 
propriedades mineiras, gastos decorrentes de aquisições de propriedades e instalações e 
equipamentos relacionados. Na alienação ou abandono, os valores contábeis dos direitos 
minerais são baixados e quaisquer ganhos ou perdas associadas são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Etapa de produção comercial: Uma mina em construção está 
determinada a entrar na fase de produção comercial quando o projeto estiver no local e nas 
condições necessárias para que seja capaz de operar da maneira pretendida pela administração. 
Usamos os seguintes fatores para avaliar se estes critérios foram cumpridos: (1) o nível de 
gastos de capital em comparação com as estimativas de custo de construção; (2) a conclusão de 
um período razoável de testes da planta e equipamentos da mina; (3) a capacidade de produzir 
minerais em forma vendável (dentro das especificações); e (4) a capacidade de sustentar a 
produção contínua de minerais. Quando um projeto de construção de mina passa para a fase de 
produção comercial, a capitalização de certos custos de construção de mina cessam e os custos 
são contabilizados ou nos estoques ou em despesas, exceto para custos capitalizáveis 
relacionados a adições ou melhorias no ativo imobilizado, instalações e equipamentos, 
atividades de remoção de minas a céu aberto que proporcionam um benefício futuro, 
desenvolvimento de mina subterrânea ou gastos que atendam aos critérios de capitalização de 
acordo com o CPC 27/IAS 16 Imobilizado, Instalações e Equipamentos. A Companhia reconhece 
o valor da venda do minério durante a fase de desenvolvimento da mina e o custo de sua 
produção na demonstração do resultado. Propriedades minerais: Propriedades minerais 
geralmente consistem no seguinte: o valor justo atribuível às reservas minerais e recursos 
adquiridos em uma combinação de negócios ou aquisição de ativos; custos de exploração e 
avaliação capitalizados; custos de desenvolvimento de mina subterrânea; custos de 
desenvolvimento de mina a céu aberto e juros capitalizados. Propriedades minerais adquiridas 
por meio de combinações de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data de aquisição. 
O valor justo é uma estimativa das reservas minerais comprovadas e prováveis, recursos 
minerais e potencial exploratório atribuíveis à propriedade. O valor justo estimado atribuível às 
reservas minerais e a parte dos recursos minerais considerada provável de extração econômica 
no momento da aquisição é depreciado em uma base de unidades de produção (“UOP”) em que 
o denominador são as reservas prováveis e comprovadas e a parcela de recursos minerais 
considerada provável de extração econômica. O valor justo estimado atribuível aos recursos 
minerais que não são considerados prováveis de extração econômica no momento da aquisição 
não está sujeito à depreciação até que os recursos se tornem prováveis de extração econômica 
no futuro. Nas operações de mineração subterrânea da Companhia, os custos de 
desenvolvimento são incorridos para construir novos poços, galerias e rampas que permitirão à 
Companhia acessar fisicamente o minério no subsolo. O tempo durante o qual a Companhia 
continuará a incorrer nesses custos depende da vida útil da mina. Esses custos de 
desenvolvimento subterrâneo são capitalizados conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento subterrâneo capitalizados são depreciados em uma base UOP, em que o 
denominador é a estimativa de onças / libras de ouro / cobre em reservas, provadas e prováveis, 
e, a parte dos recursos baseada no plano atual de vida da mina (“LOM” ), que se beneficia do 
desenvolvimento e é considerada provável de extração econômica. Ágio (goodwill): Quando o 
valor justo pago pela aquisição de um negócio ultrapassa os valores justos atribuídos aos ativos 
identificáveis adquiridos e passivos assumidos, a diferença é registrada como ágio derivado da 
expectativa de rentabilidade futura (goodwill). Caso o valor justo dos ativos identificáveis 
adquiridos e passivos assumidos exceda o custo da aquisição, a diferença é reconhecida 
imediatamente na demonstração do resultado. O ágio não é amortizado, mas o seu valor contábil 
é avaliado anualmente, ou quando as circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável, em comparação com o seu valor recuperável. Se um encargo de amortização for 
necessário, é reconhecido na demonstração do resultado e não é revertido posteriormente. O 
ágio registrado em exercícios anteriores foi 100% provisionado. Software: As licenças de 
softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer 
com que eles estejam prontos para serem utilizados. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e 
exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os 
seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja 
disponível para uso. • A administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. • O 
software pode ser vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará 
benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e 
outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software. • O gasto 
atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. Os 
custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, 
incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela 
adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de 
financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são 
reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada. (h) Custos dos 
empréstimos: Custos de empréstimos diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável (ou seja, um ativo que necessariamente leva um período 
substancial para ficar pronto para o uso pretendido) são capitalizados como parte do custo do 
ativo. A capitalização dos custos de empréstimos começa quando os custos são incorridos e as 
atividades são realizadas para preparar o ativo para o uso pretendido e cessa quando o ativo 
está substancialmente concluído ou comissionado para uso. Uma vez que o ativo identificado 
esteja substancialmente concluído, os custos de empréstimos atribuíveis são amortizados ao 
longo da vida útil do ativo relacionado, que geralmente é classificado como parte do imobilizado. 
Todos os demais custos de empréstimos são contabilizados como despesa no período em que 
ocorrem. (i) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é qualquer contrato que dê 
origem a um ativo financeiro para uma entidade e um passivo financeiro ou instrumento de 
patrimônio para outra entidade. i. Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, e subsequentemente mensurados ao custo amortizado, valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“OCI”), ou valor justo por meio do resultado. A 
classificação de ativos financeiros no reconhecimento inicial que são instrumentos de dívida 
depende das características contratuais do fluxo de caixa do ativo financeiro e do modelo de 
negócios da Companhia para gerenciá-los. Com exceção das contas a receber de clientes, que 
não contêm um componente de financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha 
aplicado o expediente prático, o Grupo inicialmente mensura um ativo financeiro pelo seu valor 
justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não pelo valor justo, por meio lucros ou perdas, 
custos de transação. As contas a receber de clientes que não contenham componente 
significativo de financiamento ou para as quais a Companhia tenha aplicado expediente prático 
para os contratos com vencimento em até um ano ou menos, são mensuradas pelo preço da 
transação. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado ao custo amortizado ou 
valor justo por meio de OCI, ele precisa gerar fluxos de caixa que são “somente pagamentos de 
principal e juros (SPPI)” sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é conhecida como 
teste SPPI e é realizada no nível do instrumento. Os ativos financeiros com fluxos de caixa que 
não são SPPI são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócio. Para fins de mensuração subsequente, os ativos 
financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros a custo amortizado 
(instrumentos de dívida); • Ativos financeiros a valor justo por meio de OCI com reciclagem de 
ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados a valor 
justo por meio de OCI sem reciclagem de ganhos e perdas acumulados após desreconhecimento 
(instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo através de lucros ou perda. Os 
ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados pelo método da taxa 
de juros efetiva (EIR) e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Os juros recebidos são 
reconhecidos como parte das receitas financeiras na demonstração do resultado e em outros 
resultados abrangentes. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou deteriorado. Os ativos financeiros da Companhia a custo amortizado 
incluem: • Caixa e equivalentes de caixa; • Contas a receber de clientes, e • Outros créditos. 
Contas a receber de clientes e outras contas a receber são valores devidos pelos clientes e 
outros no curso normal dos negócios. Se a cobrança for esperada em um ano ou menos, eles 
são classificados como ativos circulantes; se não, são apresentados como ativos não circulantes 
e descontados, conforme o caso. Além disso, as contas a receber comerciais e outras são 
avaliadas, ao custo amortizado. Contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente pelo 
valor da contraprestação que é incondicional, a menos que contenham componentes financeiros 
significativos, quando são reconhecidos pelo valor justo. A Companhia detém as contas a 
receber de clientes com o objetivo de cobrar os fluxos de caixa contratuais e, portanto, mensura-
os posteriormente ao custo amortizado usando o método de taxa de juros efetivos. A Companhia 
observa que tais contas a receber surgem quando o minério que foi produzido é enviado ao 
comprador de acordo com o acordo aplicável. A Companhia não reconhece quaisquer recebíveis 
relacionados ao minério que seja estimado ou que ainda não tenha sido produzido. Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para 
negociação (por exemplo, instrumentos derivativos), ativos financeiros designados no 
reconhecimento inicial pelo valor justo por meio do resultado (por exemplo, instrumentos de 
dívida ou patrimônio), ou ativos financeiros obrigatoriamente exigidos para serem medidos pelo 
valor justo (ou seja, onde eles falham no teste de SPPI). A Companhia não possui ativos 
financeiros classificados como mantidos para negociação e ativos financeiros designados no 
reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Em vez disso, os ativos financeiros da 
Companhia pelo valor justo por meio do resultado incluem: • Contratos de venda a termo de ouro 
e moeda estrangeira. O teste SPPI para ativos financeiros é aplicável às contas a receber de 
clientes da Companhia (sujeito a preços provisórios). Estes valores a receber referem-se a 
contratos de venda em que o preço de venda é determinado após a entrega ao cliente, com base 
no preço de mercado ao preço cotado relevante estipulado no contrato. Essa exposição ao preço 
da commodity faz com que essas contas a receber não passem no teste de SPPI. Como 
resultado, essas contas a receber são mensuradas pelo valor justo por meio do resultado a partir 
da data de reconhecimento da venda correspondente, com movimentos subsequentes sendo 
reconhecidos em «ganhos / perdas de valor justo em contas a receber com preços provisórios» 
na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes. Ativos financeiros a valor justo 
por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com as variações 
líquidas no valor justo reconhecidas no resultado. Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma 
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 

principalmente desconhecido (ou seja, removido da demonstração da posição financeira da 
Companhia) quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram, ou • A 
Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu a obrigação 
de pagar os fluxos de caixa recebidos na íntegra, sem atrasos materiais, a um terceiro sob um 
acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Para a redução ao valor recuperável dos 
ativos financeiros, a Companhia, no caso de contas a receber de clientes (não sujeito a 
precificação provisória) e demais contas a receber com vencimento inferior a 12 meses, aplica a 
abordagem simplificada em cálculo das perdas de crédito esperadas (ECLs). Portanto, a 
Companhia não rastreia as mudanças no risco de crédito, mas, em vez disso, reconhece uma 
provisão para perdas com base na ECL vitalícia do ativo financeiro em cada data de relatório. 
Para quaisquer outros ativos financeiros contabilizados ao custo amortizado (com prazo de 
vencimento superior a 12 meses), a ECL é baseada na ECL de 12 meses. O ECL de 12 meses 
a proporção de ECLs vitalícios que resultam de eventos de default em um instrumento financeiro 
que são possíveis dentro de 12 meses após a data do relatório. No entanto, quando houver um 
aumento significativo no risco de crédito desde a origem, a provisão será baseada na ECL 
vitalícia. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as ECLs, a Companhia considera informações 
razoáveis e suportáveis que são relevantes e estão disponíveis sem custo ou esforço indevido. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica 
da Companhia e avaliação de crédito informada, incluindo informações prospectivas. Um ativo 
financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa 
contratuais e geralmente ocorre quando está vencido há mais de um ano e não está sujeito à 
atividade de execução. Em cada data de relatório, a Companhia avalia se os ativos financeiros 
contabilizados ao custo amortizado estão em impairment de crédito. Um ativo financeiro está 
com impairment de crédito quando um ou mais eventos que têm um impacto prejudicial nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ocorrem. ii. Passivos financeiros: Os 
passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros a 
valor justo por meio do resultado, empréstimos e financiamentos, contas a pagar ou como 
derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge eficaz, conforme o caso. 
Todos os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e, no caso de 
empréstimos e financiamentos e contas a pagar, líquidos dos custos de transação diretamente 
atribuíveis. Os passivos financeiros da Companhia incluem: • Contas a pagar; • Empréstimos; 
• Instrumentos financeiros derivativos; e • Outros passivos. As contas a pagar a fornecedores 
representam passivos por bens e serviços fornecidos antes do final do exercício financeiro que 
não foram pagos. Os valores não são garantidos e geralmente são pagos em até 30 dias após o 
reconhecimento. Contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar são apresentadas como 
passivo circulante, a menos que o pagamento não seja devido em até 12 meses após o período 
de relatório. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados 
pelo custo amortizado com o uso do método de juros efetivos. Os empréstimos são inicialmente 
reconhecidos pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos. Os empréstimos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado. Qualquer diferença entre o valor recebido 
(líquido dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida no resultado ao longo do 
período do empréstimo, utilizando o método do juro efetivo. As taxas pagas no estabelecimento 
de linhas de crédito são reconhecidas como custos da transação do empréstimo na medida em 
que seja provável que parte ou a totalidade do empréstimo seja utilizado. Nesse caso, a taxa é 
diferida até que ocorra o saque. Na medida em que não haja evidências de que seja provável que 
parte ou a totalidade do empréstimo seja utilizado, a taxa é capitalizada como um pagamento 
antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período do empréstimo ao qual se 
refere. Os empréstimos são retirados do balanço patrimonial quando a obrigação especificada 
no contrato é liquidada, cancelada ou expirada. A diferença entre o valor contábil de um passivo 
financeiro que foi extinto ou transferido para outra parte e a contraprestação paga, incluindo 
quaisquer ativos não monetários transferidos ou passivos assumidos, é reconhecida no 
resultado como outras receitas ou despesas financeiras. Os passivos mensurados pelo valor 
justo que contém um derivativo embutido que é inicialmente reconhecido como pelo valor justo 
por meio do resultado. A parcela das variações de justo valor relativas ao risco de crédito da 
própria Companhia é reconhecida em outros resultados abrangentes. Os valores registrados em 
outros resultados abrangentes relacionados ao risco de crédito não são passíveis de 
reconhecimento no resultado e serão transferidos para lucros acumulados quando realizados. As 
alterações no valor justo relacionadas ao risco de mercado são reconhecidas no resultado do 
exercício. A Companhia determina o montante das alterações no justo valor que são atribuíveis 
ao risco de crédito, determinando primeiro as alterações devidas às condições de mercado que 
dão origem ao risco de mercado e, em seguida, deduzindo essas alterações da alteração total 
no justo valor do instrumento. iii. Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos são 
reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, 
subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. (j) Provisões: Ações judiciais: As 
provisões são reconhecidas apenas quando existe uma obrigação presente (legal ou implícita) 
resultante de evento passado, seja provável que para solução dessa obrigação ocorra uma saída 
de recursos e o montante da obrigação possa ser razoavelmente estimado. As provisões são 
constituídas, revistas e ajustadas de modo a refletir a melhor estimativa nas datas das 
demonstrações. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos necessários para 
liquidar uma obrigação usando uma taxa de juros antes dos tributos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O 
aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 
financeira. Provisão com obrigações de desmobilização de ativos: A provisão realizada pela 
Companhia refere-se, basicamente, aos custos para fechamento de mina, com a finalização das 
atividades minerárias e desativação dos ativos vinculados à mina. A provisão é constituída 
inicialmente com o registro de um passivo de longo prazo com contrapartida em um item do ativo 
imobilizado principal. O passivo de longo prazo é atualizado financeiramente pela taxa de 
desconto de longo prazo atualizada e registrado contra o resultado do período, na despesa 
financeira. O ativo é depreciado linearmente pela taxa de vida útil do bem principal e registrado 
contra o resultado do exercício. (k) Contas a receber: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber pela venda de produtos no curso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de 
juros menos a perda de créditos esperada (“PCE”). A Companhia aplica a abordagem 
simplificada do IFRS 9/ CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas 
considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as contas a 
receber de clientes e ativos de contratos. (l) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas no passivo circulante se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas no passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. (m) Outros ativos e passivos: Os 
outros ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável , 
os rendimentos e as variações monetárias auferidos. Os demais passivos circulante e não 
circulante são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos. Quando 
requerido, os elementos do ativo e do passivo decorrentes de operações de longo prazo são 
ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante. (n) 
Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. (o) Novos 
pronunciamentos e interpretações ainda não adotadas: Novas normas contábeis entram em 
vigor para relatórios anuais iniciados após 1º de janeiro de 2024 e sua aplicação antecipada é 
permitida. Contudo, a Companhia não adotou antecipadamente as seguintes normas contábeis 
na preparação destas demonstrações financeiras. A - IFRS Apresentação e divulgação nas 
demonstrações financeiras: A IFRS 18 substituirá a IAS 1 Apresentação das Demonstrações 
Financeiras e será aplicada para períodos de reporte anuais iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027. A nova norma introduz os seguintes requisitos principais: • As entidades são obrigadas 
a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de resultado, a 
saber: operação, investimento, financiamento, operações descontinuadas e impostos sobre a 
renda. As entidades também devem apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. 
O lucro líquido das entidades não sofrerá alterações. • As medidas de desempenho definidas 
pela administração devem ser divulgadas em uma nota nas demonstrações financeiras. • São 
fornecidas orientações aprimoradas sobre como agrupar informações nas demonstrações 
financeiras: Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal de lucro operacional 
como o ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa quando apresentarem fluxos 
de caixa operacionais sob o método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliar o 
impacto da nova norma, especialmente em relação à estrutura da demonstração de resultado da 
Companhia, à demonstração de fluxos de caixa e às divulgações adicionais exigidas para as 
companhias de mineração. A Companhia também está avaliando o impacto sobre a forma como 
as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo para os itens 
atualmente rotulados como ‘outros’. B - Outras normas contábeis: As seguintes novas normas 
contábeis alteradas não devem ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras da 
Companhia: • Falta de Troca (Emenda à IAS 21); • Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros (Emenda ao IFRS 9 e IFRS 7). (p) Mudanças em políticas contábeis materiais: 
Em 1º de janeiro de 2024, a Companhia adotou alterações à IAS 1 “Apresentação de 
Demonstrações Financeiras” (“IAS 1”) que esclarecem que a classificação dos passivos como 
circulantes ou não circulantes deve ser baseada em direitos que existem no final de cada 
exercício e que a classificação não é afetada por expectativas sobre se uma entidade exercerá 
seu direito de diferir a liquidação de um passivo. Para passivos com cláusulas restritivas, as 
alterações esclarecem que apenas as cláusulas restritivas que uma entidade é obrigada a 
cumprir na ou antes da data base das demonstrações financeiras afetam a classificação como 
circulante ou não circulante. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
da Companhia e no exercício comparativo.
4. Julgamentos e estimativas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça estimativas e 
julgamentos e formule premissas que afetam os valores reportados de ativos e passivos e 
divulgações de passivos contingentes. As estimativas e julgamentos da Administração são 
continuamente avaliadas e são baseadas na experiência histórica e outros fatores que a 
Administração acredita serem razoáveis sob as circunstâncias. Os resultados reais podem diferir 
dessas estimativas. A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração 
faça estimativas e julgamentos e formule premissas que afetam os valores reportados de ativos 
e passivos e divulgações de passivos contingentes. As estimativas e julgamentos da 
Administração são continuamente avaliadas e são baseadas na experiência histórica e outros 
fatores que a Administração acredita serem razoáveis sob as circunstâncias. Os resultados reais 
podem diferir dessas estimativas. A Companhia identificou as seguintes políticas contábeis 
críticas sob as quais são feitos julgamentos, estimativas e premissas significativas e onde os 
resultados reais podem diferir dessas estimativas sob diferentes premissas e condições e podem 
afetar materialmente os resultados financeiros ou as demonstrações da posição financeira da 
Companhia reportadas em períodos futuros. Determinação dos Planos de Vida da Mina (LOM) 
e das reservas e recursos de minério: As estimativas das quantidades de reservas e recursos 
de minério formam a base de nossos planos da LOM, que são utilizados para uma série de 
objetivos comerciais e contábeis importantes, incluindo: o cálculo das despesas de exaustão; a 
capitalização dos custos de remoção da fase de produção, para prever o momento do pagamento 
dos custos de fechamento e restauração da mina e para a avaliação dos encargos de redução 
de valor e dos valores contábeis dos ativos. Em certos casos, estes planos da LOM foram a base 
para suposições sobre a capacidade de obter as licenças necessárias para completar as 
atividades planejadas. A Companhia determina os recursos e reservas minerais de acordo com 
os princípios incorporados aos padrões do Instituto Canadense de Mineração, Metalurgia e 
Petróleo para reservas e recursos minerais, conhecidos como Padrões CIM. A informação é 
regularmente compilada por Pessoas Qualificadas e relatada de acordo com o National 
Instrument 43-101, Standards of Disclosure for Mineral Projects (“NI-43-101”). Existem inúmeras 
incertezas inerentes à estimativa de recursos e reservas minerais, e as premissas válidas no 
momento da estimativa podem mudar significativamente quando novas informações estiverem 
disponíveis. Mudanças nos preços previstos de commodities, taxas de câmbio, custos de 
produção ou taxas de recuperação podem alterar a situação econômica das reservas e recursos 
e podem, em última análise, resultar na atualização das reservas e recursos. Provisões para 
fechamento e restauração de mina (desmobilização de ativos): Os valores registrados para 
as obrigações de fechamento e restauração de mina são baseados em estimativas preparadas 
por especialistas ambientais terceirizados, se disponíveis, nas jurisdições em que a Companhia 
atua ou por especialistas ambientais da Companhia. Essas estimativas são baseadas nas 
atividades de remediação exigidas pelas leis ambientais, o prazo esperado dos fluxos de caixa e 
as taxas de juros livres de risco antes dos impostos sobre as quais os fluxos de caixa estimados 
foram descontados. Essas estimativas também incluem uma premissa sobre a taxa pela qual os 
custos podem inflar em períodos futuros. Resultados reais podem ser diferentes destas 
estimativas. As estimativas sobre as quais esses valores justos são calculados requerem amplo 
julgamento sobre a natureza, custo e época do trabalho a ser concluído, e podem mudar com 
futuras mudanças nos custos, leis e regulamentos ambientais e práticas de remediação. 
Impairment dos ativos: De acordo com a política contábil da Companhia, em cada data 
avaliações da administração de relatório se há alguma indicação de redução ao valor recuperável 
das instalações e equipamentos imobiliários da Companhia . Os fatores internos e externos 
avaliados para os indicadores de impairment incluem: (i) se o valor contábil dos ativos líquidos 
da Companhia excedeu sua capitalização de mercado; (ii)mudanças nas quantidades estimadas 
de recursos minerais e na capacidade da Companhia de converter recursos em reservas, (iii) 
uma deterioração significativa nos preços futuros esperados do metal; (iv) mudanças nos custos 
de produção e despesas de capital futuros esperados; e (v) mudanças nas taxas de juros. Se 
algum desses indicadores existir, uma estimativa formal do valor recuperável é realizada, e uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida na extensão em que o valor contábil 
exceder o valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou undiade geradora de caixa é 
mensurado pelo maior entre o valor justo menos os custos para venda ou o valor em uso.. A 
determinação do valor justos deduzidos das despesas necessárias para venda e valor em uso 
exige que a administração faça estimativas e suposições sobre a produção e os volumes de 
vendas esperados, preços de metais, reservas, custos operacionais, fechamento de mina e 
custos de restauração, despesas de capital futuras e taxas de desconto apropriadas para fluxos 

de caixa futuros. As estimativas e premissas estão sujeitas a risco e incerteza, e como tal, existe 
a possibilidade de que mudanças nas circunstâncias alterem essas projeções, o que pode 
impactar o valor recuperável dos ativos. Nessas circunstâncias, parte ou todo o valor contábil dos 
ativos pode ser ainda mais prejudicado ou o encargo por redução ao valor recuperável reduzido 
com o impacto registrado nas demonstrações do resultado. Se, após a Companhia ter 
reconhecido anteriormente uma perda por redução ao valor recuperável, as circunstâncias 
indicarem que o valor recuperável dos ativos deteriorados é maior do que o valor contábil, a 
Companhia reverte a perda por redução ao valor recuperável pelo valor que o valor justo 
revisado excede seu valor contábil, até o máximo da perda por impairment anterior. Em nenhum 
caso, o valor contábil revisado deve exceder o valor contábil original, após a depreciação ou 
amortização, que teria sido determinada se nenhuma perda por redução ao valor recuperável 
tivesse sido reconhecida. Avaliação do estoque em processo: A mensuração do estoque 
incluindo a determinação de seu valor realizável líquido, especialmente no que diz respeito ao 
minério em estoque, envolve o uso de estimativas. O valor realizável líquido é determinado com 
referência aos preços de mercado relevantes, menos as despesas de venda variáveis aplicáveis. 
A estimativa também é necessária para determinar a tonelagem, o ouro recuperável e o cobre 
contidos nela, e para determinar os custos remanescentes de conclusão para trazer o estoque 
para sua forma vendável. Também existe julgamento para determinar se é necessário reconhecer 
uma provisão para obsolescência nos suprimentos operacionais da mina, e estimativas são 
necessárias para determinar o valor de recuperação ou sucata dos suprimentos. As estimativas 
de ouro ou cobre recuperável nas pilhas de lixiviação são calculadas a partir das quantidades de 
minério colocadas nas pilhas de lixiviação (toneladas medidas adicionadas às pilhas de 
lixiviação), o grau de minério colocado nas pilhas de lixiviação (com base nos dados do ensaio) 
e um percentual de recuperação (com base no tipo de minério). Recuperabilidade dos créditos 
tributários: Considerando a natureza exportadora das operações da Companhia, créditos de 
Pis/Cofins têm sido gerado nos últimos anos. A Companhia realizou avaliação da recuperabilidade 
dos seus créditos tributários de Pis/Cofins e entende que não há risco destes créditos não se 
realizarem. Créditos apurados anteriores ao exercício 2019: Atualmente se encontram na 
Delegacia de Julgamento (DRJ) para julgamento os créditos referentes aos períodos do 3º 
trimestre de 2017 ao 4º trimestre de 2018. Os créditos deste período representam o montante de 
R$ 15,8 milhões, obtendo homologação na auditoria realizada pela Receita Federal o valor de 
R$ 14,2 milhões, total de 89%, restando apenas R$ 1,6 milhões - 11%, impugnados e 
aguardando julgamento das defesas. Os créditos relacionados ao 2º trimestre de 2011 foram 
julgados pela DRJ de Campo Grande e notificados para ciência da Companhia em 
dezembro/2020. Entretanto, faltou a execução de cálculos do direito creditório dos acórdãos das 
manifestações de inconformidade julgadas. A Companhia decidiu apresentar recurso voluntário 
em face dos créditos não homologados nos acórdãos e apresentou embargos de declaração 
reivindicando a execução dos cálculos do direito de creditório pela Receita Federal. Os créditos 
contemplados no período do 1º trimestre de 2015 ao 2º trimestre de 2017 foram julgados pela 
DRJ de Campo Grande em 12/03/2020, notificados para ciência da Companhia em outubro/2020, 
ocorrendo o recebimento em caixa dos créditos homologados nos acórdãos entre os meses de 
fevereiro e março/2021 no montante de R$ 13,5 milhões. Os créditos pertinentes aos anos de 
2014, 2015 e 2016 foram aprovados quase na sua totalidade no julgamento das manifestações 
de inconformidade pela DRJ. Os créditos pertinentes ao 2º trimestre de 2012 ao 4º trimestre de 
2012, e o 4º trimestre de 2013 foram aprovados na ordem de 87% no julgamento das 
manifestações de inconformidade pela DRJ, os créditos não homologados nesta fase, foram 
apresentados recursos voluntários para a instância superior na Receita Federal - CARF e 
encontram-se aguardando julgamento dos recursos apresentados. Os créditos de Pis/Cofins 
gerados a partir do ano de 2019 estão sendo utilizados em compensação com débitos tributários 
próprios de INSS, IRPJ, CSLL e retenções, na ordem de 90%, considerando o histórico de 
homologação dos créditos pela Receita Federal e reduzindo consideravelmente o acúmulo de 
créditos. A Administração da Companhia, juntamente com seus consultores jurídicos externos, 
entende que a probabilidade de perda destes créditos é remota. Com relação ao crédito 
acumulado de ICMS a Companhia está avaliando juntamente com seus assessores jurídicos 
externos, possíveis alternativas e estratégias para a utilização do saldo credor de ICMS. Valor 
justo de derivativos e outros instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos 
financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de 
técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher diversos métodos e 
definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data 
do balanço. A Companhia utilizou a análise de marcação a mercado para determinar o ajuste a 
valor justo de diversos ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado., ativos estes não 
negociados em mercados ativos.
5. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2024 31/12/2023
Bancos 101.306 245.600
Aplicações financeiras 280.848 39.798

382.154 285.398
Aplicações financeiras mantidas em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 
representam valores com vencimento de curto prazo, caracterizadas por alta liquidez e não 
estão sujeitas à mudanças significativas de valor, as quais podem ser prontamente convertidas 
em caixa com rentabilidade média de 100% do CDI - Certificados de Depósitos Interbancários 
(“CDI”).
6. Contas a receber

31/12/2024 31/12/2023
Mercado externo 3.792 9.560
Outras contas a receber - 4.268

3.792 13.828
Não há histórico de perdas dos saldos a receber, desta forma não foram constituídas provisões 
para perdas de contas a receber nas datas base apresentadas. Esses saldos são geralmente 
liquidados em prazos de 30 dias.
7. Estoques

31/12/2024 31/12/2023
Estoques em elaboração 114.677 39.191
Estoques de materiais 52.416 47.024
Provisão para perda na venda de materiais (1.371) (1.072)

165.722 85.143
8. Tributos a recuperar e impostos diferidos
8.1. Tributos a recuperar 31/12/2024 31/12/2023
PIS 8.006 3.682
COFINS 31.636 14.434
IPI 337 238
ICMS 84.883 73.102
Outros tributos a recuperar 485 143
Provisão para perdas de créditos de ICMS (1.766) (1.766)

123.581 89.833
Circulante 13.619 4.205
Não circulante 109.962 85.628
A Administração, em conjunto com seus consultores jurídicos externos, está buscando 
alternativas para viabilizar a realização dos créditos tributários de ICMS apresentados no ativo 
não circulante. As alternativas incluem, mas não se limitam à realização de transações de venda 
no mercado nacional e/ou a monetização dos créditos via ressarcimento ou cessão a terceiros.
Os tributos federais serão recuperados substancialmente via pedido de ressarcimento à Receita 
Federal do Brasil - RFB e pela compensação com débitos dos tributos federais oriundos das 
operações normais da Companhia.
8.2. Imposto de renda e contribuição social a recuperar 31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 5.458 4.929

5.458 4.929
Circulante 545 16
Não circulante 4.913 4.913
8.3. Impostos diferidos
Impostos diferidos 31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda e Contribuição Social Diferido - Ativo 117.008 98.963
Imposto de renda e Contribuição Social Diferido - Passivo - (8.739)

117.008 90.224
A movimentação dos tributos diferidos é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 106.867
Registrado no resultado (10.154)
Registrado em outros resultados abrangentes -
Resultado conversão de moeda estrangeira (CTA) (6.489)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 90.224
Registrado no resultado 17.265
Registrado em outros resultados abrangentes -
Resultado conversão de moeda estrangeira (CTA) 9.519
Saldo em 31 de dezembro de 2024 117.008
A Companhia apresenta tributos diferidos ativo, sendo R$ 36.096 referentes a prejuízos fiscais 
(35.669 em 31 de dezembro de 2023) e R$ 80.912 referentes a diferenças temporárias (54.555 
em 31 de dezembro de 2023). Em 2023 a Companhia apresentava tributos diferidos passivos no 
valor de R$ 8.739 referente a variação cambial sobre itens não monetários. Em 31 de dezembro 
de 2024 não há saldos de prejuízos fiscais não reconhecidos (R$ 8.189 em 31 de dezembro de 
2023). O saldo de crédito tributário sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social é fundamentado na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros. A compensação 
deste crédito tributário não possui prazo prescricional e sua compensação está limitada a 30% 
dos lucros anuais tributáveis, conforme legislação vigente. A expectativa da administração é 
realizar os saldos em até 10 anos.
9. Imobilizado
A composição e a movimentação do imobilizado para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 são as seguintes:
Composição:

   31/12/2024 31/12/2023

Custo
Depreciação 

acumulada
Ajustes de 
conversão Líquido Líquido

Terrenos 5.483 - 3.466 8.949 6.996
Edifícios 97.219 (71.607) 21.704 47.316 41.938
Móveis e utensílios 27.458 (18.657) (4.499) 4.302 4.719
Plantas, máquinas e equipam. 103.443 (77.094) (21.960) 4.389 9.298
Ativos em construção 9.919 - (386) 9.533 -
Arrendamentos (a) 242.548 (124.808) 21.421 139.161 155.349

486.070 (292.166) 19.746 213.650 218.300
   31/12/2023 31/12/2022

Custo
Depreciação 

acumulada
Ajustes de 
conversão Líquido Líquido

Terrenos 5.483 - 1.513 6.996 7.518
Edifícios 87.693 (45.821) 66 41.938 18.443
Móveis e utensílios 14.785 (9.676) (390) 4.719 9.582
Plantas, máquinas e equipam. 66.517 (57.015) (204) 9.298 19.763
Ativos em construção - - - - 1.852
Arrendamentos (a) 242.548 (76.111) (11.088) 155.349 199.514

417.026 (188.623) (10.103) 218.300 256.672
(a) Ativos de direito de uso de máquinas e equipamentos decorrente de contratos de 
arrendamento conforme CPC 06, vide Nota 17. A Administração realizou a avaliação periódica 
para identificar a existência de indicativos de perda por desvalorização (impairment) de seus 
ativos. Com base na análise realizada para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 não foram identificados indícios de desvalorização que exigissem a realização de testes 
formais de impairment. Dessa forma, não foram reconhecidas perdas por redução ao valor 
recuperável dos ativos no período.

Mensagem da Administração
Em 2024, a Mineração Apoena S.A. manteve seu compromisso com a operação segura, responsável e eficiente de seus ativos no sudoeste de Mato Grosso, fortalecendo sua 
posição como uma importante produtora de ouro no Brasil. A companhia, controlada pela Aura Minerals Inc., segue contribuindo de forma relevante para o portfólio da 
controladora com produção estável e gestão ativa de seus ativos. A planta de beneficiamento da Apoena, localizada nas proximidades de Pontes e Lacerda, operou com 
eficiência por meio da tecnologia CIL (carbono em lixiviação), sendo abastecida pelas minas a céu aberto de Ernesto, Japonês, Lavrinha e Nosde, com produção alinhada 

aos planos operacionais da companhia. A administração destaca também o fortalecimento da governança interna, da segurança operacional e do relacionamento com 
comunidades locais, reafirmando os pilares de sustentabilidade e valor compartilhado que norteiam as operações da empresa. Seguimos comprometidos com a excelência 
operacional, a disciplina financeira e a criação de valor de longo prazo para nossos stakeholders, respeitando os mais altos padrões de integridade e responsabilidade 
socioambiental.
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